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RESUMO  

Analisam-se alguns indicadores sócio-demográficos, à 
luz de conceitos como o de literacia digital e consumo, 
no sentido de compreender elementos relevantes da 
sociedade da informação em Portugal. 

PALAVRAS-CHAVE: Cidadania, consumo, 
apropriação do digital, sociedade da informação, 
literacia digital 

INTRODUÇÃO 

Segundo Serra [1], um dos pressupostos por detrás da 
ideia de Sociedade de Informação é o de que “um 
homem melhor informado” é “moralmente melhor”, 
formando uma sociedade “mais justa”. Mas 
paradoxalmente, quanto mais informados, menos 
sabemos como agir. Com o presente artigo pretende-se 
uma reflexão, por um lado, sobre os pressupostos que 
envolvem a ideia de Sociedade da Informação e, por 
outro, com base em indicadores socio-demográficos, 
sobre os desafios que se colocam aos profissionais de 
informação e às bibliotecas, nomeadamente as 
bibliotecas públicas pela sua proximidade e o seu papel 
junto dos cidadãos, em virtude de um novo paradigma 
do consumo moderno, de cultura material e da 
emergência de novas formas de apropriação do digital, 
tendo em conta uma sociedade envelhecida como a 
portuguesa.  

A MATRIZ DE BASE 

Para Castells, a sociedade em rede constitui-se como 
matriz que organiza o conhecimento e permitirá a 
crescente acumulação material: “As redes de 
comunicação digital são a coluna vertebral da sociedade 
em rede (…)” [2], e a actuação multi-sectorial é 
indispensável para a projecção dos aspectos político-
sociais desta sociedade nova, porque sustentada nas 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), mas 
subordinada ao modelo da rede integrado na Era da 
Informação [3]. Para o Autor, o sector público é um 
sector-chave, é necessária a reconversão do sistema 
educativo, e um novo modelo informacional deve 
redefinir a condição de crescimento partilhado. As redes 
pressupõem, no entanto, a constituição de relações entre 
indivíduos, contactos e relações capitalizáveis para o 
proveito de cada um de nós [4]: na sociedade em rede, 

trata-se de potenciar o bridging social capital, as 
relações que os indivíduos estabelecem com outros 
grupos que não os mais próximos, capital social 
especialmente relevante a nível sócio-económico [5]. A 
materialização deste potencial parece ser possível, de 
facto, através das TIC, e talvez por isso Viviane Reding 
(Comissária Europeia para Sociedade da Informação e 
os Media) refere, num dos seus discursos mais recentes 
que, também nas comunidades com menos recursos, as 
tecnologias móveis se tornam, actualmente, um 
elemento-chave:  

“(…) mesmo nas comunidades mais pobres (…) Os 
telefones móveis tornam-se o motor de arranque 
para o desenvolvimento. A tecnologia wireless 
começa a viabilizar uma forma escalável de atingir 
“Uma Sociedade da Informação para todos” [6]. 

O enunciado de uma Sociedade da Informação para 
todos não é, no entanto, pacífico: enquanto o pós-
materialismo e algumas teorias associadas à 
globalização dizem que as TIC, e a sociedade da 
informação, nos permitem libertarmo-nos do imperativo 
das condicionantes e dos valores materiais, 
pressentimos que de facto não é assim, pois 
continuamos a preocupar-nos, forçosamente, com a 
subsistência e a vida de todos os dias… já não referindo 
o facto de a maior parte dos recursos do planeta serem 
consumidos apenas por uma pequena parte da 
população; podemos por isso equacionar quatro 
vectores que, segundo Golding, põem em causa a 
própria afirmação de uma sociedade da informação [7]:  

1. A identidade do sujeito perante a modernidade, 
que segundo Giddens se relaciona com outros-
ausentes [7], ocupando o seu lugar numa 
sociedade global.  

A modernidade tem tradição, poder-se-ia dizer, uma 
vez que se constitui nas abordagens dos pais 
fundadores das ciências sociais, desde as suas origens, 
como momento único – objectificador e problemático 
– que marca uma transição entre passado e presente 
[8]. A identidade do sujeito parece, para mais, 
continuar submetida a factores nacionais, locais e 
familiares.  



Se consultarmos as estatísticas sobre a Sociedade da 
Informação para 2005, recolhidas nos levantamentos 
efectuados pelo INE e pela UMIC – o Inquérito à 
Utilização das TIC pelas Famílias, 2002-2006 [*] – ao 
serem sondados agregados domésticos (em que pelo 
menos uma pessoa tem entre 16 e 74 anos), a 
percentagem de agregados em que existe ligação à 
Internet, em Portugal, ascende aos 31% em 2005. 
Sabendo que as pessoas também consultam a Internet 
no seu local de trabalho, de facto, na Administração 
Central 74% dos trabalhadores recorre regularmente à 
Internet, mas nas Câmaras Municipais, por outro lado, 
apenas 27% dos trabalhadores acedem com 
regularidade ao seu uso (Fonte: UMIC, Inquérito à 
Utilização das TIC nas Câmaras Municipais, 2005-
2006, [9]).  

No sector privado, 81% das Empresas tem acesso à 
Internet, em 2005, mas no entanto, apenas 21% dos 
funcionários (em empresas com 10 ou mais pessoas) 
pode aceder a um computador com ligação à Internet... 
(Fonte: INE/UMIC – Inquérito à Utilização TIC nas 
empresas 2003-2005, [9]). O acesso à aldeia global está 
limitado, quer nos agregados domésticos, quer no 
trabalho, parecendo determinante a função dos 
organismos públicos – sobretudo os da administração 
central, inerente a uma política que é aí, em regra, de 
acesso aberto. 

2. A igualdade através das TIC, que no entanto 
choca com o facto de ser a televisão a única 
TIC com uma taxa de penetração universal [7].  

Será a igualdade possível? Vejamos: em Portugal, a 
posse de TIC em 2005 regista que 99% dos agregados 
possuem – de facto – televisão, representando na prática 
o acesso universal. Já se examinarmos o número de 
pessoas com acesso via telefone móvel ou fixo, 83% 
têm telemóvel, 74% telefone fixo – mas e as tecnologias 
informáticas? 42% desses agregados familiares têm 
computador. Em 39% dos agregados domésticos existe 
um desktop, ou computador de mesa; 12% têm 
computador portátil, e finalmente 1% tem palmtop. Em 
19% das situações existe uma consola de jogos à 
disposição dos membros do agregado doméstico (Fonte: 
INE/UMIC – Inquérito à Utilização das TIC nas 
empresas 2003-2005, [9]). 

Gilster, em Digital Literacy, caracteriza a literacia 
digital como a competência para compreender e usar 
informação através de um computador, em múltiplos 
formatos e com origem num amplo conjunto de fontes 
[10], o que implica uma série de competências-chave, 
particularmente na utilização da Internet: a aferição 
qualitativa do que se encontra; conseguir coligir a 
informação de forma optimizada, a partir de suportes e 
formas variadas – e não apenas da leitura sequencial; e 
desenvolver competências de pesquisa da informação, 
por exemplo a partir dos motores de busca. No entanto, 
como diria Miller [11], a palavra literacia – 
fundamental para recorrer ao computador como meio de 
comunicação [12] – carrega consigo o onus da 
iliteracia, quando as competências para o uso não estão 

disponíveis. Subjacente ao pressuposto do recurso à 
Internet está a própria utilização de computador; no 
entanto, nos agregados (desta feita sem limite etário) 
utilizar um computador significa que apenas 45% dos 
indivíduos inquiridos abre ou acede a um programa; 
39% copia ou move um ficheiro ou pasta; 37% recorre 
ao copy/ paste num documento; 30% utiliza fórmulas 
aritméticas básicas numa folha de cálculo (Fonte: 
UMIC, Inquérito à Utilização das TIC na 
Administração Pública Central 2005-2006 [9]).  

Já ao aceder à Internet, 34% recorre a motores de busca, 
31% consegue enviar e-mails com anexos, 14% coloca 
mensagens em chats, e 8% recorre a programas de 
partilha de ficheiros (Fonte: UMIC, Inquérito à 
Utilização das TIC na Administração Pública Central 
2005-2006 [9]). 

Por outro lado, quando se questionam as razões para 
não ter acesso à Internet em casa, em 2005 – tendo em 
conta, neste caso, agregados sem limites etários para os 
indivíduos, o que se poderá tornar significativo uma vez 
que se introduz uma componente geracional - para mais 
de metade dos respondentes não é preciso, não tem 
utilidade ou interesse aceder à net; também para cerca 
de metade dos respondentes, põe-se a questão de não 
saber utilizar; de considerar o equipamento demasiado 
caro, ou o acesso à net ser excessivamente dispendioso. 
A existência de barreiras linguísticas é um problema 
para um terço dos respondentes – num país que 
pertence à UE desde 1986, portanto há mais de vinte 
anos. 

3. O poder e a interactividade: a atomização 
resultante desta interactividade tenderá a dar 
força ao governo centralizado em desfavor da 
representatividade dos grupos de cidadãos, que 
perdem impacto [7]. 

A representatividade, ela mesma, seria posta em causa 
pela existência de acesso directo por todos e cada um? 
Mas esse acesso de todos não é um facto, porque a 
partir dos 55 anos apenas 8% dos indivíduos residentes 
usam computador, e a partir dos 65 anos, a 
percentagem não ultrapassa os 4%. Por outro lado, 
tendo em conta factores relevantes como o grau de 
habilitações ou a relação com o mercado de trabalho 
[13], menos de um terço dos indivíduos com o terceiro 
ciclo (ou habilitações inferiores) utilizam o 
computador; e se quase metade das pessoas com 
emprego recorre ao computador, menos de um terço 
dos desempregados o utiliza – e os reformados e 
inactivos, menos de 10%. Portanto, a questão é: 
quando nos cruzamos, nas auto-estradas da 
informação, cruzamo-nos com o mundo, ou com uma 
parte dele - sociologicamente mais parecida connosco? 

4. A modernidade e a mudança do tempo, a 
compressão do espaço-tempo [7]. 

Na senda de uma lógica da racionalidade inerente à 
sociedade capitalista, negociamos o tempo e 
consumimos o seu gasto, a sua distensão. O consumo, 



portanto, civiliza-nos, na medida da generalização de 
determinados comportamentos socialmente aceites [14].  

A riqueza não nos traz mais tempo, trará provavelmente 
mais interacção, mas sujeita-nos a periodicidades 
incertas que nos vocacionam para a aquisição em ciclos 
curtos [8] e a renovação constante das fruições: as mais 
novas tecnologias procuram mecanismos sensoriais 
eficazes para que sejam os jovens (e os estudantes) a 
pô-las à prova.  

Com base nos indicadores do estudo Barómetro de 
Telecomunicações da Marktest, 7,5 milhões de 
residentes em Portugal com 10 e mais anos possuem ou 
utilizam telemóvel [17a], sendo mais de meio milhão de 
jovens, atingindo os 97% junto dos que têm entre 15 e 
24 anos [17b]. São também meio milhão os que já 
utilizam um telemóvel de terceira geração [17c]. 

CONSUMO E CULTURA MATERIAL 

O consumo é um processo complexo, que se constitui 
como expressão de pertença e distinção. Depois de 
Marx equacionar que a produção em contexto 
capitalista cria a necessidade de um mercado de 
consumidores alargado, este mercado estratifica-se em 
função de grupos específicos, para os quais as 
mercadorias consumidas representam marcadores da 
posição social. O telemóvel é paradigmático, pois pode 
ser usado para marcar a presença do indivíduo na 
sociedade – e nas redes - em que se integra. Baudrillard 
acentua a perspectiva simbólica desta noção, ao afirmar 
que o consumo funciona como uma lógica social 
organizadora e manipuladora: o consumidor manipula 
as mercadorias em obediência a códigos sociais, um 
mercado simbólico em que nos entendemos uns aos 
outros [15]. Segundo Célia Lury, são estas as 
características do consumo moderno: disponibilidade e 
variedade dos bens; crescente disponibilização de 
serviços no mercado; a compra como prática de lazer; a 
visibilidade de diferentes formas de adquirir; a 
organização política dos consumidores; o crescimento 
do consumo de práticas de desporto e lazer. A 
diminuição das restrições no crédito ao consumo, e a 
mudança do significado de “estar em dívida”; o 
aumento de sítios de compra e a sua estilização segundo 
uma imagem determinada; a crescente importância da 
embalagem, a penetração da publicidade, do estilo, 
design e aparência dos bens, e também a manipulação 
do tempo e do espaço na simulação de “outros lugares” 
e “outros tempos” para a promoção de produtos [16].  

Duma maneira ou de outra, torna-se possível perceber 
os ciclos de produção, promoção e recepção dos 
objectos, apurando a forma como assumem peso nas 
nossas vidas. Por exemplo, para a maioria dos jovens o 
telemóvel é um equipamento quase “omnipresente”: 
766 mil portugueses, sobretudo os jovens entre os 10 e 
os 24 anos, fazem downloads diversos através do seu 
telemóvel [17d]; dois milhões do universo total (dos 7,5 
milhões de residentes em Portugal com 10 e mais anos 
que possuem ou utilizam telemóvel) utilizam MMS 
(serviço de mensagens multimédia), sendo cerca de 

metade jovens com menos de 25 anos, e 76% de 
indivíduos com menos de 35 anos [17a]; e 1,5 milhões 
usam bluetooth/ infravermelhos para transmitir dados, 
sobretudo os jovens entre os 15 e os 24 anos, que 
representam quase metade dos adeptos desta tecnologia 
[17e].  

A partir dos 44 anos a curva de penetração do serviço 
móvel começa, no entanto, a decrescer [17b]. Em 
termos sócio-económicos, por outro lado, a 
diferenciação é significativa, com valores que variam 
entre os 97% junto das classes alta e média-alta e os 
58% junto da mais baixa. 

Não existem ainda, em Portugal, dados coligidos sobre 
a posse e utilização de outras tecnologias de informação 
como os PDA, palmtop, MP3, iPOD ou outros 
dispositivos móveis, nem sobre a utilização de sites de 
networking (como o MySpace, Hi5, entre outros), 
download de músicas e vídeo (como o NAPSTER 
iTunes, Kazaa e outros), incluindo os serviços de 
podcast (distribuição, por subscrição ou não, de 
conteúdos através da Internet, recorrendo a formatos 
normalizados, para reprodução em equipamentos 
móveis ou no computador pessoal); exemplos de 
estudos efectuados a este nível são os da International 
Telecommunication Union (ITU) [18] que compreende 
uma visão global sobre estas questões e, para um 
universo mais específico como o dos EUA, da 
Pew/Internet & American Life Project [19]. Estes são 
dados que poderiam interessar aos profissionais de 
informação e às bibliotecas, enquanto indicadores de 
tendências de apropriação do digital, quer em termos de 
lazer quer de trabalho, nomeadamente quanto ao 
aumento da procura - sobretudo pelos mais jovens - de 
conteúdos digitais passíveis de serem descarregados e 
reproduzidos nesses equipamentos móveis. Exemplos 
disso são os eAudiobooks disponíveis para podcasting 
através da NetLibrary (www.netlibrary.org). 

Outros serviços possíveis através de SMS e WAP 
(Wireless Application Protocol) ou Internet móvel, com 
identificação do utilizador através de número de cartão 
da biblioteca e código pessoal, e já utilizados em 
bibliotecas, são a verificação e renovação de 
empréstimos; acesso ao catálogo digital disponível na 
Internet, e pagamentos. As desvantagens da 
disponibilização deste tipo de serviços prendem-se com 
os custos ainda elevados dos serviços móveis e do 
desenvolvimento deste tipo de aplicações, com a 
variedade dos interfaces utilizados, com a diversidade 
de operadores e com o facto dos serviços de biblioteca 
não serem considerados um investimento prioritário. 

Ao constituirem-se como cidadãos, membros 
competentes de uma comunidade [13], a participação na 
comunidade pressupõe, precisamente, a suavização do 
digital divide [20], intensificada pelo processo de 
consumo. A sociedade constitui-se como um projecto 
cultural [21] em que alguns artigos assumem um papel 
meta-simbólico – não são apenas cultura material, mas 
símbolos da materialidade da cultura.  



Tendo em conta que os locais preferenciais para a 
utilização da Internet são: a própria casa para 61%, o 
trabalho, para 48% dos indivíduos, em casa de família 
ou amigos para 24%, na Escola ou na Universidade para 
24% dos respondentes e… nas bibliotecas públicas, 
onde apenas 9% dos indivíduos procede a consultas (os 
cibercafés, serviços públicos e câmaras municipais 
totalizam, somadas, 8% das opções para utilização) 
(Fonte: INE/UMIC, Inquérito à Utilização das TIC 
pelas Famílias, 2002-2006 [9]), parece ainda haver 
espaço para o desenvolvimento do papel das bibliotecas 
públicas como intervenientes activas [22], nos factores 
materiais da cultura, possibilitando o estreitamento da 
diferença entre os que apropriam o digital e os que 
permanecem distantes, sem sequer considerar 
necessária a sua apropriação, também através do seu 
potencial como pólos de difusão e demonstração [23]. 

Os recursos implícitos nas redes contribuem para o 
resultado da acção social, na medida em que facilitam 
os fluxos de informação, permitem exercer influência 
sobre os agentes, constituem-se como credencial do 
indivíduo ou daquilo que ele representa, e reforçam a 
identidade, logo o reconhecimento pelo outro [24]. Este 
reconhecimento pelo outro encaminha-nos não tanto 
para um processo de reprodução de desigualdades, em 
função das interacções entre as estratégias de 
investimento dos indivíduos, ou sistemas de legitimação 
e manutenção da diferença [20], mas para a procura do 
reforço das oportunidades de consumo, para os 
utilizadores menos tradicionais – que acompanham o 
conceito de cidadania económica como prática dos 
membros competentes de uma comunidade [25]. 

CONCLUSÃO 

Em Portugal, a concretização de uma sociedade 
informacional parece acontecer apenas para parte da 
população, caracterizada sobretudo geracionalmente, 
com capital social suficiente para estruturar uma rede de 
apropriação do digital, mas é cada vez mais necessário 
encarar o potencial da biblioteca pública como um 
elemento-chave para contrariar este processo, 
intervindo na comunidade e integrando os seus 
elementos mais frágeis. Nesse sentido, torna-se 
desejável também que seja neste contexto a aposta na 
interferência na esfera do consumo, de forma a 
contornar os riscos da não-inclusão.  

NOTAS 

[*] Com o objectivo de manter a coerência da 
informação retirada d’ A Sociedade da informação em 
Portugal 2006 (UMIC & INE), optou-se por analisar os 
indicadores respeitantes a 2005, embora já figurem 
indicadores de 2006 para alguns dos pontos em análise. 
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